
2984  Diário da República, 1.ª série — N.º 113 — 12 de junho de 2012 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 184/2012
de 12 de junho

Considerando a necessidade de adequar a regulamen-
tação da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, às alterações 
entretanto introduzidas pela Lei n.º 12/2011, de 27 de abril:

Assim:
Manda o Governo, através do Ministro da Administra-

ção Interna, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 83.º da 
Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 12/2011, de 27 de abril, o seguinte:

Artigo 1.º
O n.º 11.º da Portaria n.º 934/2006, de 8 de setembro, 

passa a ter a seguinte redação:

«11.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Pela frequência dos cursos de formação técnica 

e cívica para portadores de armas de fogo ministrados 
pela Polícia de Segurança Pública (PSP) é devido o 
pagamento das seguintes taxas:

a) Frequência de formação técnica e cívica para por-
tadores de armas de fogo B1: € 210;

b) Frequência de formação técnica e cívica para por-
tadores de armas de fogo C: € 135;

c) Frequência de formação técnica e cívica para por-
tadores de armas de fogo D: € 110;

d) Frequência de formação técnica e cívica para o 
exercício da atividade de armeiro tipo 1: € 320;

e) Frequência de formação técnica e cívica para o 
exercício da atividade de armeiro tipo 2, 4 e 5: € 270;

f) Frequência de formação técnica e cívica para o 
exercício da atividade de armeiro tipo 3: € 220;

g) Frequência de atualização técnica e cívica para 
portadores de arma de fogo B, B1 e Especial: € 110;

h) Frequência de atualização técnica e cívica para 
portadores de arma de fogo C e D: € 80.»

Artigo 2.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.
Pelo Ministro da Administração Interna, Juvenal Silva 

Peneda, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Ad-
ministração Interna, em 31 de maio de 2012. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 18/2012/A

Acompanhamento do serviço público de rádio e televisão
na Região Autónoma dos Açores

A importância do serviço público de rádio e televisão na 
Região Autónoma dos Açores tem sido motivo de amplo 
debate e intervenção da Assembleia Legislativa.

Por várias ocasiões, nos últimos anos, foram tomadas 
posições políticas de valorização de um serviço que, por 
essência, deve servir os açorianos, promovendo a cultura 
dos Açores e divulgando informação sobre a vida social, 
política, económica e desportiva, de todas as ilhas e por to-
das as ilhas, contribuindo, decisivamente, para a construção 
da Região como entidade política mas, sobretudo, para a 
consolidação da unidade dos Açores, assente, necessaria-
mente, na diversidade das ilhas que o constituem.

Todo este processo tem merecido e deve continuar a 
merecer o acompanhamento político do Parlamento, nos 
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 42.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores.

As enormes e crescentes dificuldades sentidas, nos úl-
timos anos, para a concretização do serviço público de 
rádio e televisão nos Açores, as recorrentes notícias sobre 
o eventual fim do mesmo, nuns casos, sobre o seu encami-
nhamento para um canal nacional, noutros casos, ou sobre 
a redução do respetivo horário de emissão, demonstram a 
necessidade da reformulação do seu modelo.

Neste enquadramento, a Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores, através da Resolução 
n.º 22/2011/A, de 31 de outubro, resolveu «encomendar 
um estudo circunstanciado, definindo o conceito de serviço 
público de audiovisual otimizado às circunstâncias geo-
gráficas, culturais, sociais e políticas da Região Autónoma 
dos Açores, a um grupo de trabalho constituído por quatro 
especialistas com reconhecidas competências na área da 
comunicação social».

Tal trabalho está a decorrer, aguardando -se as respetivas 
conclusões como contributo para o estabelecimento dos 
pressupostos e propósitos de um serviço público de rádio 
e televisão nos Açores.

Entretanto, tomaram posse os novos responsáveis pelo 
centro regional dos Açores da RTP, S. A.

Do mesmo modo, é noticiada a redução do tempo de 
emissão do canal televisivo regional, que merece a rejeição 
generalizada da sociedade açoriana e deste Parlamento, 
conforme já ficou expresso através da Resolução da As-
sembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
n.º 20/2011/A, de 28 de outubro.

Em qualquer circunstância, é essencial reiterar, de forma 
inequívoca, a existência de um serviço público de rádio e 
televisão na Região Autónoma dos Açores garantido pelo 
Estado, em condições de eficácia e qualidade adequadas 
à nossa realidade arquipelágica.

Neste momento, assume -se, assim, como importante 
proceder à audição da nova direção do centro regional dos 
Açores da RTP, S. A., e, bem assim, dos representantes dos 
respetivos trabalhadores.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores, nos termos do disposto na alínea v) do n.º 1 do 
artigo 227.º, da Constituição, e na alínea g) do n.º 1 do 
artigo 7.º, na alínea i) do artigo 34.º e no n.º 3 do artigo 44.º 
do Estatuto Político -Administrativo, resolve recomendar 
o seguinte:

1 — A Comissão Especializada Permanente de Assuntos 
Parlamentares, Ambiente e Trabalho da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma dos Açores, no exercício do 
direito de acompanhamento do serviço público de rádio 
e televisão no arquipélago, conferido pela alínea d) do 
n.º 2 do artigo 42.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, deve proceder à audição do 
diretor do Centro Regional dos Açores da RTP, S. A.;




